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Exmo. Senhor
Procurador Geral da Republica Dr. Luis Duarte

V/referéncia Nossa referéncia Data

ARO0/S2020-3657cn/P18cn 31/01/2020

Processo Administrativo 49/2019 - F -v

Tribunal Administrativo do Circulo de Lishoa

Assunto: Regulamento n.° 698/19, de 05 de setembro - Regulamento que define os atos
préprios dos médicos

Exmo. Senhor Procurador Geral da Republica,

Acusamos a recegdo do oficio de V.2 Ex. cujo conteldo mereceu a nossa melhor atencéo, bem
como o documento a ele anexo e que consubstancia o pedido de “reagéo a inconstitucionalidade do
Regulamento” (sic) que define os atos profissionais proprios dos médicos, a sua responsabilidade,
autonomia e limites, através da “fiscalizagdo abstrata sucessiva do Regulamento n.° 698/2019, da
Ordem dos Médicos, ora publicado, mediante declaragdo de ilegalidade com forga obrigatéria geral
das suas normas — designadamente dos correspetivos artigos 6.° 7.° e 8.°, nos termos da alinea a)
do n.° 1 e da alinea e) do n.° 2 do artigo 281.° da CRP” (sic) por parte de Sua Excia a Ministra da
Saude.

Como se demonstrara, ndo assiste razdo a Requerente sendo juridicamente infundado o pedido
formulado.

Assim, em relacao a este documento a Ordem dos Médicos emite a seguinte pronuncia:
A. QUESTAO PREVIA: O PODER REGULAMENTAR DAS ORDENS PROFISSIONAIS
1. A administracdo autébnoma do Estado compreende uma multiplicidade de “entidades

administrativas que ndo apenas se distinguem do Estado por ostentarem uma
caracterizagéo juridica propria, sendo pessoas coletivas distintas, mas também na medida
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em que levam a cabo, nos poderes em que ficam investidas, a prossecugéo de fins que séo
estabelecidos e interpretados liviemente a partir dos correspondentes substratos .

2. No ambito da administragdo autonoma do Estado, destacam-se as associagdes publicas
que se caracterizam por uma base humana — relacionando pessoas que se encontram
vinculadas por lagos de natureza pessoal, de feigdo profissional ou quaisquer outros —,
sendo que “...a sua inclusdo na Administragdo Auténoma radica em vérios argumentos:
desde a sua base sociologicamente distinta do Estado até ao teor dos poderes de mera
tutela de legalidade que este sobre elas exerce” 2.

3. As associagdes publicas cujo vinculo humano é de natureza profissional denominam-se
ordens profissionais e “...tém como elementos especificos o material — ligado que esta a
uma atividade profissional com certos contornos — e o funcional — que se exprime nos
poderes de regulacéo e disciplina dessa profisséo; elementos que se juntam aos elementos
sempre presentes em qualquer associagdo publica, que séo o formal (pessoa coletiva de
Direito Publico), o estrutural (substrato associativo) e o teleolégico (fins préprios)” 2.

4. Nos termos da Lei 2/2013, de 10 de janeiro, que estabelece o regime juridico de criagéo,
organizagéo e funcionamento das associagdes publicas profissionais, “1 - No exercicio dos
seus poderes puablicos as associagbes publicas profissionais praticamm os atos
administrativos necessarios ao desempenho das suas fungbes e aprovam 0s
requlamentos previstos na lei e nos estatutos. 2 - Ressalvados os casos previstos na
lei, os atos e requlamentos das associacOes publicas profissionais nao estdo sujeitos
a aprovacao governamental” (artigo 9.° sublinhados e realces nossos)

5. e, “1-Os requlamentos das associacées publicas profissionais aplicam-se aos seus
membros e, bem assim, aos candidatos ao exercicio da profisséo. 2 - A elaboragéo dos
regulamentos segue o regime previsto no Cédigo do Procedimento Administrativo, incluindo
o disposto quanto & consulta publica e a participagdo dos interessados, com as devidas
adaptagbes. 3 - Os regulamentos das associagbes publicas profissionais com eficacia
externa sdo publicados na 2.2 série do Diério da Republica, sem prejuizo da sua publicagdo
na revista oficial ou no sitio eletrénico da associa¢do.” (artigo 17.°, sublinhados e realces
Nossos).

6. Determina ainda o artigo 5.° da referida Lei 2/2013 que “1 - Sdo atribui¢bes das associagbes
pliblicas profissionais, nos termos da lei: a) A defesa dos interesses gerais dos destinatarios
dos servigos; b) A representacdo e a defesa dos interesses gerais da profissdo; ¢) A
regulagéo do acesso e do exercicio da profissdo; (...) h) O exercicio do poder disciplinar
sobre os seus membros; (...)”

7. e, finalmente, o artigo 4.° “1 - As associagGes publicas profissionais sdo pessoas coletivas
de direito publico e estéo sujeitas a um regime de direito pablico no desempenho das suas
atribuigbes. 2 - Em tudo o que néo estiver requlado na presente lei e na respetiva lei de
criacdo, bem como nos seus estatutos, sdo subsidiariamente aplicaveis as associagbes
publicas profissionais; a) No que respeita as suas atribuigdes e ao exercicio dos poderes

' JORGE BACELAR GOUVEIA, “As  Assodagies  Piblicas  Profissionais  no  Direito Portugnés”,
https://portal.oa.pt/media/117223/jbg ma 14420.pdf, p. 5, referindo-se a classificacio efetuada por DIOGO FREITAS DO

AMARAL, no que concerne 2 Administragio Publica em sentido subjetivo ou organico .
2Idemp. 9
3 Tbidem, p. 84.
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10.

1.

12.

13.

14.

15.

16.

17.

publicos que lhes sejam conferidos, o Cédigo do Procedimento Administrativo, com as
necessdrias adaptagbes, e os principios gerais de direito administrativo; (...)".

Esta Lei 2/2013 constitui uma lei de enquadramento (ou também designada, lei quadro) das
ordens profissionais cujo acatamento por parte dos atos legislativos posteriores e concretos
de criagdo de todas e cada uma delas deve obediéncia, desempenhando uma fungéo
parametrizante que é inerente a competéncia exclusiva da reserva relativa (cfr. artigo 165.°
n® 1 al. s) da Constituicdo da Repulblica Portuguesa, doravante designadamente
abreviadamente por CRP) que a Assembleia da RepUblica detém para legislar sobre a
matéria das associacdes publicas.

E no ambito desta sua fungdo parametrizante e de valor refor¢gado da lei-quadro (cfr. artigo
112.°, n.® 3, in fine da CRP) é inequivoco que a Lei 2/2013 reconhece as ordens
profissionais um poder requlamentar auténomo, de resto em sintonia com a capacidade
juridico-ptblica que é propria das ordens profissionais 4.

No exercicio deste seu poder regulamentar a Ordem dos Médicos aprovou, assim, o
Regulamento 698/2019.

Estabelecida que estéa a competéncia e o poder da OM para a emanagao de regulamentos,
importa agora tecer algumas consideracées sobre a natureza do regulamento em aprego,
pois subsistem algumas duvidas e equivocos relativamente aos conceitos de regulamentos
auténomos e independentes.

Ora, regulamentos autdbnomos sdo todos aqueles que sdo emanados por entidades que
gozam de autonomia normativa para regular aquilo que s&o as suas atribuigdes proprias,
sem prejuizo da precedéncia de lei.

Sao exemplos classicos deste tipo de entidades as autarquias, as universidades e as
associacdes publicas, como é o caso da Ordem dos Médicos.

Certo é que os regulamento auténomos sdo normas administrativas emitidas por entes
situados na administragdo auténoma no uso de poderes de produgdo normativa primaria
como expressdo da sua autoadministracao e do auto-governo.

Por seu turno os regulamentos independentes sdo editados sem referéncia imediata a uma
lei, ndo visando alterar ou executar o contetido de uma norma legal anterior, sendo antes a
disciplina inicial de certas relagdes sociais e sdo da competéncia do Governo.

Na realidade, a grande distingdo entre ambos encontra-se na entidade competente para a
sua emissao.

Do que ficou dito resulta, pois, que ao contrario do que € afirmado pela Sra. Ministra da
Saude, o Regulamento em aprego & auténomo e ndo independente.

4 Neste sentido MARCELO REBELO DE SOUSA, in Ligdes de Diretto Administrativo I, p. 317, que quanto as associagdes puiblicas

e ordens

&

profissionais divisa uma capacidade juridico-publica ¢ uma capacidade jurddico-privada: “..pode afirmar-se que,

genericamente, na capacidade juridico-piiblica, merecem relevo os poderes regulamsentar e de pratica de atos administratives, o dever de colaboragio com
0 Estade Administragie, a subordinagio ao regime de Direito Administrativo quanto a responsabilidade civil de drydos e agentes por atos de gestio
piiblica e a sujeicdo ao controlo do Provedor de Justi¢a e dos iribunais administrativos, a primeira para toda a swa atividade, a segunda para os atos
de gestiio priblica™, quanto A capacidade juridico-privada “..ela prevalece, em tudo quanto néo resulie em sentido contrario, expressamente, da
legislagio especifica vigente, no tocante & organizagdo e atuagdo. Nomeadamente, pode o regime juridico disciplinador do pessoal on da gestio financeira
ser de Direito Privad, se o contrdrio néo decorrer do estatuto legislativo orgdnico da associagdo considerada’.
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Sem prescindir:
B. DA ATUAL LEI DE BASES DA SAUDE

18. Na sua argumentacéo a Sra. Ministra da Salde socorre-se da Lei de Bases da Salde
aprovada pela Lei 48/90, de 24 de agosto e alterada pela Lei 27/2002, de 08 de novembro,
sendo que ha que registar que, na data de apresentacdo do pedido de
“inconstitucionalidade” do Regulamento 698/2019 ja tinha sido publicada a Lei 95/2019, de
04 de setembro.

19. Esta Lei 95/2019 ¢é a atual Lei de Bases da Saude que ja entrou em vigor, tendo pura e
simplesmente suprimido a exigéncia de definicdo de ato médico por via legislativa.

20. Torna-se assim despicienda, no nosso entender, a discussdo quanto ao sentido da ja
revogada Base XXXII da antiga Lei de Bases de Saude, devendo a legalidade do
Regulamento 698/2019 aferir-se em face do ordenamento juridico em vigor. N&o obstante
sempre se dira que,

21. ao invés do afirmado no requerimento da Sra. Ministra da Saude, as normas legais
identificadas no preambulo do Regulamento 698/2019 nao fundamentam a sua elaboragéo
e aprovagdo, mas antes identificam a legislagdo vigente a data, permitindo assim o
enquadramento do proprio Regulamento e do seu contetido.

Isto posto,
C. DO PODER REGULAMENTAR AUTONOMO DA ORDEM DOS MEDICOS

22. Do que supra foi referido é inequivoco que a capacidade juridica-publica da Ordem dos
Médicos implica o reconhecimento de um poder regulamentar de acordo com os seus fins
e atribuicbes, sob pena de ser posta em causa a sua natureza auténoma.

23. E que a administracdo auténoma consiste numa administragdo de interesses publicos
proprios, no caso de pessoas que tém em comum o exercicio de uma mesma atividade
profissional e que estédo obrigatoriamente subordinadas ao poder regulador e discipiinador
de uma ordem profissional, que se encontra dotada de poderes administrativos que s&o
exercidos sob responsabilidade propria, sem sujeicdo a qualquer orienta¢do ou diregéo por
parte do Estado que n&o seja o controlo de tutela de legalidade.

24 De todas as caracteristicas das ordens profissionais, a autonomia de acdo em face
do Estado é a mais importante, da qual resulta, conforme decorre da lei-quadro e para
cada uma das ordens, personalidade juridica prépria (artigo 4.° n.° 1 da Lei 2/2013),
autonomia administrativa (artigo 9.° da Lei 2/2013), autonomia patrimonial e financeira
(artigo 10.° da Lei 2/2013), autonomia organizatéria e de autogoverno (artigos 13.°a 16.°
da Lei 2/2013), autonomia regulamentar ou normativa (artigo 17.° da Lei 2/2013) e
autonomia disciplinar (artigo 18.° da Lei 2/2013).

25.Todas estas autonomias tém consagracgédo expressa no Estatuto da Ordem dos Médicos
(que consta do Decreto-lei 282/77, de 05 de julho com a redagé&o conferida pela Lei
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117/2015, de 31 de agosto, doravante designado abreviadamente por EOM), sendo aqui de
salientar o artigo 9.° do EOM no que toca a autonomia regulamentar.

26. Este poder regulamentar da Ordem dos Médicos consiste no poder de emanar “as normas
juridicas gerais e abstratas que, no exercicio de poderes juridico-administrativos, visem
produzir efeitos juridicos externos” — cfr. artigo 135.° do Coédigo do Procedimento
Administrativo (doravante designado abreviadamente por CPA),

27.e, conforme decorre do n.° 7 do artigo 112.° da CRP, o seu exercicio depende sempre de
lei habilitante (cfr. n.° 1 do artigo 136.° do CPA), devendo os regulamentos “...indicar
expressamente as leis que visam regulamentar ou, no caso de regulamentos
independentes, as leis que definem a competéncia subjetiva e objetiva para a sua emisséo”
(cfr. n.° do artigo 136.° do CPA).

28. O principio da primariedade ou precedéncia de lei consagrado no n.° 7 do artigo 112.° da
CRP determina que o ente administrativo — seja a Ordem dos Médicos - ou 0 érgéo com
competéncia regulamentar s6 pode elaborar os regulamentos para cuja feitura a lei lhe
confira competéncia, ndo podendo invadir a competéncia de outros entes ou 6rgdos
(competéncia subjetiva); que na sua elaborag¢éo a Ordem dos Médicos devera observar o
procedimento administrativo aplicavel; que na sua feitura a Ordem dos Médicos devera visar
o fim determinante da atribuicdo do poder regulamentar (competéncia objetiva); e,
finalmente, que na sua edigao devera adotar-se a forma prescrita pelo direito vigente 5.

29. Como a propria Sra. Ministra da Saude refere, o Regulamento 698/2019 foi aprovado de
acordo com o previsto nos artigos 97.° e seguintes do CPA, tendo sido submetido a consulta
publica através do Aviso 5392/2019 da Ordem dos Médicos, publicado no diario da republica
2.2 série, n.° 62, de 28 de margo de 2019 e publicado, sob a forma de regulamento — o
Regulamento 698/2019 — no diario da republica, 22 série.

30. Isto &, na elaboragao do Regulamento 698/2019 a Ordem dos Médicos respeitou o
procedimento administrativo aplicavel e adotou a forma prescrita no seu Estatuto.
31. O regulamento foi aprovado em reunido realizada no dia 11.07.2019 da Assembleia de
Representantes da Ordem dos Médicos, 6rgéo que detéem a competéncia para “...discutir e
aprovar os regulamentos que lhe forem submetidos pelo conselho nacional (...)” —cfr. al. b)

do artigo 49.° do EOM.

32.Isto é, o Regulamento 698/2019, foi aprovado pelo érgdao da Ordem dos Médicos a
quem o EOM confere competéncia para o efeito e no exercicio do poder regulamentar
conferido pelo artigo 9.° do EOM.

33.Conforme resulta do Predmbulo do Regulamento 698/2019, encontram-se ai
individualizadas de forma expressa e concreta os fins e as atribui¢bes ao abrigo das quais
o poder regulamentar a Ordem dos Médicos foi exercido: “regular o acesso e o exercicio da
profissdo de médico" (alinea a) e "contribuir para a defesa da saude dos cidadédos e dos
direitos dos doentes” (alinea b) ambas do artigo 3.° do EOM).

34.0 Regulamento 698/2019 identifica os fins de interesse publico que visa prosseguir.

35.E, deste modo objetivo e inequivoco, que o Regulamento 698/2019 respeita o principio
da primariedade ou precedéncia de lei.

% Neste sentido vide Ac. do Tribunal Constitucional, n.° 307/88, publicado no Didrio da Repiblica n.° 18/1989, Série I de 1989-
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36.Saliente-se que a argumentacao tecida pela Sra. Ministra da Saude a este propésito inculca
no erro de que a Ordem dos Médicos apenas possui um poder regulamentar de execugao,
estando privada de poder regulamentar auténomo que, como ja ficou dito, constitui uma
garantia da sua autonomia e se encontra consagrado na Lei 2/2013.

37.Além disso, naquele Preambulo a Ordem dos Médicos foi mais longe e cuidou de salientar
algo que a Sra. Ministra da Saude ndo compreendeu mas que, em face da atual Lei de
Bases da Saude deixou sequer de ter a relevancia que aquela ihe pretendeu atribuir: a
existéncia, nos diplomas que consagram as carreiras médicas, de um perfil profissional do
médico, do qual resulta a definicdo material da atividade médica, isto &, do proprio ato
médico.

38.Na verdade, do disposto nos artigos 9.°s dos Decretos-lei 176/2009 e 177/2009, ambos de
04 de agosto, é manifesto que resulta um conceito material de ato médico no ambito das
carreiras médicas a que o Regulamento 698/2019 veio dar corpo estendendo esse
conceito a todos os médicos inscritos ha Ordem dos Médicos.

39.Pelo que, é manifesto que nunca o Regulamento 698/2019 invadiu qualquer competéncia
legislativa, tendo sido emanado ao abrigo da autonomia regulamentar propria da Ordem dos
Médicos.

40.Mas mesmo que por mera hipoétese de raciocinio se entendesse que os aludidos artigos 9.°s
dos Decretos-lei 176/2009 e 177/2009 n&o contivessem uma definicdo material do ato
médico, sempre se dird que atenta a revogacdo da antiga Lei de Bases da Saulde e,
concomitantemente da Base XXXII, a questao da violag&o do principio da reserva de lei em
matéria de definicdo de ato médico deixa de ter qualquer sentido, pois essa reserva deixou
de existir,

41.0 que sempre nos conduz ao aproveitamento do Regulamento 698/2019.

42. Contudo, repita-se, a nocdo de ato médico no ambito das carreiras médicas (seja, dos
médicos contratados pelo Servico Nacional de Salde através de contrato individual de
trabalho ou de contrato de trabalho em fun¢des publicas) € uma nogdo que emana dos
citados artigos 9.°s dos Decretos-lei 176/2009 e 177/2009 cujos teores (inteiramente
coincidentes) s&o os seguintes:

Artigo 9.° - Perfil profissional

1 - Considera-se médico o profissional legalmente habilitado ao exercicio da
medicina, capacitado para o diagndstico, tratamento, prevengdo ou recuperagéo de
doengas ou outros problemas de salide, e apto a prestar cuidados e a intervir sobre
individuos, conjuntos de individuos ou grupos populacionais, doentes ou saudaveis,
tendo em vista a protegéo, melhoria ou manutengéo do seu estado e nivel de satide.
2 - A integracdo na carreira médica determina o exercicio das correspondentes
fungdes.

3 - O médico exerce a sua atividade com plena responsabilidade profissional e
autonomia técnico-cientifica, através do exercicio correto das fungbes assumidas,
coopera com outros profissionais cuja agdo seja complementar a sua e coordena as
equipas multidisciplinares de trabalho constituidas.

43. O Regulamento 698/2019, tomando aquele conceito material por base e_dirigindo-se a
todos os _médicos _inscritos na Ordem_dos Médicos, com ou sem autonomia, as
sociedades profissionais de médicos, aos médicos legalmente estabelecidos noutro
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44.

D. DA

Estado Membro da Unidao Europeia ou do Espaco Econdmico Europeu em livre
prestacao de servicos e a todos aqueles que se encontrem registados na Ordem dos
Médicos (cfr. artigo 2.° do Regulamento 698/2019 que define o ambito subjetivo de
aplicagdo do regulamento), determina no n.° 1 do artigo 3.° que “o médico é o profissional
legalmente habilitado ao exercicio da medicina, capacitado para o diagndéstico, tratamento,
prevengdo ou recuperagdo de doengas e outros problemas de satide, e apto a prestar
cuidados e a intervir sobre individuos, conjuntos de individuos ou grupos populacionais,
doentes ou saudaveis, tendo em vista a protegdo, melhoria ou manutengéo do seu estado
e nivel de saude”.

Isto &, 0 Regulamento 698/2019, de acordo com o artigo 1.° do EOM, veio definir o médico,
que neste artigo do Estatuto se encontra definido por referéncia a relagdo de associado da
OM (“1- A Ordem dos Meédicos, adiante abreviadamente designada por Ordem, é a
associagédo publica profissional representativa dos que, em conformidade com os preceitos
do presente Estatuto e as disposi¢des legais aplicaveis, exercem a profissdo de médico. 2
- Os profissionais inscritos na Ordem denominam-se médicos.”) e que naquele Regulamento
698/2019 é definido por via do conteudo da atividade por si exercida enquanto médico.

SUPOSTA CONFORMACAO E LIMITACAO DO CONTEUDO DO DIREITO OU

LIBERDADE DE ACESSO E EXERCICIO DA PROFISSAO DE MEDICO E DAS CONSEQUENTES
INCONSTITUCIONALIDADES

45.

46.

47.
48.

49.

50.

51.

Pretende ainda a Sra. Ministra que o Regulamento 698/2019, ao definir o ato meédico,
determina uma conformacéo e limitagdo do contetido do direito ou liberdade de acesso e
exercicio da profissdo de médico, em termos que nao se encontram previstos na lei,

ja que, no seu entender, é violado o n.° 3 do artigo 5.° da Lei 2/2013 que determina a
proibicdo expressa de a Ordem dos Médicos “...por qualquer mejio, seja ato ou regulamento,
estabelecer restrigbes a liberdade de exercicio da profissdo que néo estejam previstas na
lei (..)".

Nao se pode estar mais em desacordo com tal interpretagéo.

O Regulamento 698/2019 ndao contém qualquer norma que impeca, coarte, restrinja
ou diminua as condigcdes de acesso a profissdo médica e/ou as suas condicdes de
exercicio,

e sempre se impunha que a Sra. Ministra da Saude indicasse (0 que ndo faz) o preceito
que limita, restringe ou dificulta 0 acesso dos médicos a sua profissdo e/ou que, do mesmo
modo, limita, restringe ou dificulta a liberdade do seu exercicio.

O Regulamento 698/2019 aprovado por médicos democraticamente eleitos pelos seus
pares e reunidos em Assembleia de Representantes da Ordem dos Médicos, destina-se a
todos os médicos inscritos na Ordem dos Médicos, com ou sem autonomia, as
sociedades profissionais de médicos, aos médicos legalmente estabelecidos noutro
Estado Membro da Unido Europeia ou do Espaco Econémico Europeu em_livre
prestacao de servicos e a todos aqueles que se encontrem registados na Ordem dos
Médicos

e as condigdes em que estes acedem a profissao e, inclusive, se inscrevem na Ordem
dos Médicos sido aquelas que se encontram definidas no EOM - artigos 98.° e
seguintes — que permanece totalmente intocado pelo Regulamento 698/2019, ndo
saindo minimamente beliscado em qualquer uma das suas normas.

7
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52.

53.

54.

55.

56.

57.

58.

59.

60.

Acresce que o que os_médicos inscritos na Ordem dos Médicos, com ou sem
autonomia, as sociedades profissionais de médicos, os médicos legalmente
estabelecidos noutro Estado Membro da Uniao Europeia ou do Espaco Econémico
Europeu em livre prestacao de servicos e todos aqueles que se encontrem registados
na Ordem dos Médicos podem fazer continua a ser exatamente o mesmo antes e depois
da entrada em vigor do Regulamento 698/2019.

Como consta do Predmbulo do Regulamento 698/2019 um dos seus objetivos — de
manifesto interesse publico, visando a informagéo dos destinatarios dos préprios servigos
médicos ~ foi a de elucidar no ambito da “regulacéo e defesa da satde dos cidaddos e dos
direitos do doente” a “definigédo da atividade médica, no contexto das atividades de satde,
determinando de forma objetiva o seu contetdo e responsabilidades”.

Seja: nem o Regulamento 698/2019 cuidou de quaisquer outras atividades em satde ~ pelo
que para estas ndo resultam quaisquer vinculagbes externas -, nem o Regulamento
698/2019 determinou proibigdes ou restricdes ao exercicio de quaisquer direitos, liberdades
e garantias de outras profissdes e/ou da propria profisséao médica.

Ler de forma diferente 0 Regulamento 698/2019 implica uma interpretacdo enviesada, que
nao se pode aceitar.

Mas atentemos no contetido do Regulamento 698/2019 e analisemos a sua conformidade
(ou ndo) em face do texto constitucional portugués.

E pacifico que, ao nivel das estruturas normativas, a Constituicdo da Republica Portuguesa
desempenha trés fungbes: (a) identifica as fontes de direito positivo; (b) estabelece os
critérios de validade e eficacia das fontes; e (c) determina a competéncia dos 6rgéos
criadores do direito positivo ©.

Como ja ficou dito, a identificagdo dos regulamentos como fonte de direito positivo resulta
do n.° 7 do artigo 112.° da CRP, artigo este que assume uma relevancia central ao nivel dos
atos normativos.

Quanto aos critérios de validade e eficacia das fontes de direito, esta decorre, desde logo,
do artigo 3.° n.° 3 da CRP que determina que “A validade das leis e dos demais atos do
Estado, das regiées auténomas, do poder local e de quaisquer outras entidades publicas
depende da sua conformidade com a Constituicdo”, bem como do artigo 112.° da CRP que
disciplina a relacdo entre atos normativos.

Ao nivel das relagbes entre atos normativos, os principios basilares constitucionalmente
consagrados sd0 os seguintes:

a) o Principio da hierarquia que se fundamenta no n.° 3 do artigo 3.° da CRP, bem
como no n.° 5 do artigo 112.° da CRP dos quais decorre um principio basico sobre a
produgéo juridica de acordo com o qual nenhuma fonte de direito pode criar outras fontes
com eficacia superior ou igual a sua;

8 Seguimos, de perto, os ensinamentos de J.J. GOMES CANOTILHO, in Direito Constitucional ¢ Teoria da Constituigio,
7* Edigdo, Almedina, Coimbra e de MANUEL AFONSO VAZ, RAQUEL CARVALHO, ANA TERESA
RIBEIRO, INES FOLHADELA e CATARINA SANTOS BOTELHO, iz O sisterza constitucional portugués, 2°
Edicdo, Universidade Catodlica Portuguesa, Porto.
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b) o Principio de competéncia legislativa horizontal, do qual deriva a tendencial
paridade entre atos de carater legislativo (lei, decreto-lei e decreto legislativo regional), sem
prejuizo do valor reforcado de certas leis (n.°s 1, 2 e 3 do artigo 112.° da CRP);

c) o Principio da competéncia normativa vertical em que o poder normativo se
encontra repartido entre o estado-central, as regides autdbnomas, as autarquias locais, a
administragéo auténoma, a Unido Europeia e a comunidade internacional (n.s 4, 6, 7 e 8
do artigo 112.° da CRP),

d) e o Principio da reserva de lei e o principio da primazia ou primado da
(precedéncia) da lei, dos quais decorrem, por um lado, que determinadas matérias estéo
reservadas a lei formal e, por outro, que o poder regulamentar (de execugéo, independente
ou auténomo) se exerce sempre na dependéncia da lei (Estado de Direito, Estado da
legalidade) (n.® 7 do artigo 112.° da CRP).

Nenhuma destas vinculagbes e/ou principios sdo violados pelo Regulamento 698/2019.

O regulamento é fonte normativa identificada pelo n.° 7 do artigo 112.° da CRP, sendo que
a competéncia da Ordem dos Médicos e do 6rgéo Assembleia de Representantes para a
sua aprovagado resulta, conforme ficou dito, da natureza juridica da propria Ordem dos
Médicos enguanto associag&o publica profissional, da Lei 2/2013 e dos Estatutos daquela
(aprovados, de resto, por lei da Assembleia da Republica).

A obediéncia ao principio da primazia ou do primado da lei também ja foi demonstrada n&o

podendo resuitar dividas de que o mesmo foi respeitado pelo Regulamento 698/2019.
Quanto ao principio da hierarquia também se mostra respeitado, ja que o Regulamento
698/2019 nao dispds da sua propria forga juridica, nem sequer conferiu a qualquer outro ato
eficacia igual ou superior & sua natureza regulamentar, até por via dos seus destinatarios e
do seu ambito objetivo de aplicagéo.

O Regulamento 698/2019 no seu artigo 1.° define o seu objeto determinando que “O
presente regulamento define os atos profissionais préprios dos médicos, a sua
responsabilidade, autonomia e limites, no &mbito do respetivo desempenho”.

Desta definicdo resulta a identificacdo das matérias a fratar pelo regulamento, nédo
contendo o artigo em si mesmo qualquer norma de conduta dotada de imperatividade
ou sequer coercibilidade.

O artigo 2.°, como ja referimos, identifica o conjunto dos destinatarios do Regulamento
698/2019, sendo que todos e cada um deles sao apenas os associados da Ordem dos
Médicos, nao_se destinando o regulamento a quaisquer terceiros, muito_menos a
estabelecer restrices para quaisquer outros profissionais de satide.

O artigo 3.° do Regulamento 698/2019 determina que “7 - O médico é o profissional
legalmente habilitado ao exercicio da medicina, capacitado para o diagndstico, tratamento,
prevengéo ou recuperagéo de doencas e outros problemas de salde, e apto a prestar
cuidados e a intervir sobre individuos, conjuntos de individuos ou grupos populacionais,
doentes ou saudaveis, tendo em vista a protegdo, melhoria ou manutengédo do seu estado
e nivel de saude. 2 - Os médicos possuidores de inscrigdo em vigor na Ordem dos Médicos
s&o os Unicos profissionais que podem praticar os atos proprios dos médicos, nos termos
do Estatuto da Ordem dos Médicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.° 282/77, de 5 de julho,
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com as alteragbes que lhe foram introduzidas pela Lei n.° 117/2015, de 31 de agosto e do
presente regulamento”.

Este preceito constitui a execugao, a concretizagdo material, das disposi¢oes do artigo 1.°
do EOM que determinam que “1 - A Ordem dos Médicos, adiante abreviadamente
designada por Ordem, é a associagao publica profissional representativa dos que, em
conformidade com os preceitos o presente Estatuto e as disposicbées legais
aplicaveis, exercem a profissdo de médico. 2 - Os profissionais inscritos na Ordem
denominam-se médicos”, sendo que a definicdo material utilizada pelo n.° 1 do artigo 3.°
do Regulamento 698/2019 tem como fonte os n.°s 1 dos artigos 9.° dos DL 176/2009 e
177/2009, estendendo o seu dmbito de aplicagdo a todos os destinatarios do Regulamento
698/2019.

Quanto ao artigo 4.° do Regulamento 698/2019 este determina que “1 - O médico exerce a
sua atividade com plena responsabilidade profissional e autonomia técnico-cientifica. 2 - O
médico deve cooperar com outros profissionais cuja agéo seja complementar a sua e
coordenar as equipas clinicas multiprofissionais e multidisciplinares de trabalho, sem
prejuizo da autonomia prépria das demais profissbes de salide no &mbifo das suas
atividades.”

Antes de mais saliente-se que este artigo & expresso em reconhecer a “autonomia propria
das demais profissées de satde no dmbito das suas atividades”, pelo que as preocupagbes
da Sra. Ministra da Saude quanto as vincula¢des externas que do Regulamento 698/2019
possam decorrer sdo, mais uma vez, manifestamente infundadas.

Depois, o n.° 1 do artigo 4.° do Regulamento 698/2019 deriva da independéncia dos
médicos e ndo subordinacdo a orientagcdes técnicas ou deontolégicas de estranhos a
profissdo (artigo 6.° do Codigo Deontolégico da Ordem dos Médicos, aprovado pelo
Regulamento 707/2016, publicado no diario da replblica 22 série n.° 139, de 21 de julho,
doravante abreviadamente CDOM e n° 10 do artigo 135° do EOM), da isen¢éo e liberdade
de exercicio da profissdo (artigo 7.° do CDOM) e da rejeigéo de interferéncias (artigo 8.° do
CDOM).

Quanto ao n.° 2 do artigo 4.° do Regulamento 698/2019 este n&o pode deixar também de
ser encarado como concretizagdo do disposto nos artigos 142.° 7 e 143.° 8 do EOM e do
proprio artigo 9.° do CDOM “1 - O médico é responsével pelos seus atos e pelos praticados
por profissionais sob a sua orientagéo, desde que estes ndo se afastem das suas instrugdes,
nem excedam os limites da sua competéncia. 2 - Nas equipas multidisciplinares, a
responsabilidade de cada médico deve ser apreciada individualmente.”

O artigo 5.° do Regulamento 698/2019, com a epigrafe “qualificacbes e competéncias”, tem
0 seguinte teor: “1 - O médico deve respeitar as qualificagbes e aptidbes que forem
reconhecidas pela Ordem dos Médicos. O médico deve abster-se de praticar atos para 0s
quais nédo esteja técnica e cientificamente preparado, excefo nos casos de emergéncia e na
impossibilidade de intervengdo de um médico mais habilitado. 2 - O médico ndo deve
incumbir outros profissionais de saude da realizagdo de atos proprios dos médicos,

7 Sob a epigrafe Relacdes com outros profissionais de satde, o artigo 142.° do EOM determina que ‘O wiédico, nas
suas relagies com os ontros profissionais de satide, deve respeitar a sua independéncia e dignidade’.

8 Sob a epigrafe Dever de cooperagio o artigo 143.° do EOM determina que “T- O wiédico, nas relagoes com os sens
colaboradores ndo médicos, deve observar uma conduta de cooperagdo, miituo respeito e confianca. 2 - O médico deve assumir a
responsabilidade dos atos praticados pelos seus auxiliares, desde que atuem no exato cumprimento das suas diretivas”.
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nomeadamente de diagnostico, prescriggo ou gestéo clinica auténoma de doentes. 3 - Sem
prejuizo do disposto no nimero anterior, o médico pode delegar noutros profissionais de
saude a prética de agBes técnicas integraveis no conceito de ato médico, conquanto tal
prética decorra sob a orientagdo do prescritor ou de outro médico devidamente habilitado
para o efeito”.

Este artigo 5.° & também acolhido pelo CDOM, determinando o artigo 11.° que “7 - O médico
ndo pode ultrapassar os limites das suas qualificacbes e competéncias. 2 - As
especialidades, subespecialidades, competéncias e formagdes reconhecidas pela Ordem
devem ser tidas em conta. 3 - Sempre que entenda necessario, o médico deve pedir a
colaboragdo de outro médico ou indicar ao doente um colega que julgue mais qualificado. 4
- Quando o médico incumbir outros profissionais de satde, médicos ou ndo médicos
devidamente habilitados, da pratica de atos é dever do médico ndo ultrapassar as
competéncias destes profissionais, sendo também responsével pelos atos praticados sob a
sua orientagdo, nos termos do artigo 9.° 5 - Exceto em situagbes de emergéncia em que
néo possa recorrer em tempo util a colega competente, o médico ndo pode, em caso algum,
praticar atos médicos para os quais reconhega ndo ser capaz ou néo possuir a competéncia
técnica e capacidade fisica e mentais exigiveis. 6 - O médico ndo pode incumbir outros
profissionais de satide da realizagéo de diagnéstico, prescrigéo ou gestéo clinica auténoma
de doentes, sendo manifesto gue os comandos de ambos 0s preceitos s&o sobreponiveis.

Do mesmo modo, o artigo 6.° do Regulamento 698/2019, sob a epigrafe “Do ato médico em
geral’, determina que “1 — O ato médico consiste na atividade diagnéstica, prognéstica, de
vigilancia, de investigagdo, de pericias médico-legais, de codificagdo clinica, de auditoria
clinica, de prescrigdo e execugdo de medidas terapéuticas farmacoldgicas e néo
farmacolégicas, de técnicas médicas, cirtrgicas e de reabilitacéo, de promogéo da satde e
prevengéo da doenga em todas as suas dimensées, designadamente fisica, mental e social
das pessoas, grupos populacionais ou comunidades, no respeito pelos valores
deontolégicos da profissdo médica. 2 - Constituem ainda atos médicos as atividades
técnico-cientificas de investigagdo e formagéo, de ensino, assessoria, governagéo e gestdo
clinicas, de educagdo e organizagéo para a promogéo da satde e prevengéo da doenga,
guando praticadas por médicos”.

Esta definicéo corresponde a transposigéo para o dominio do ato, da defini¢éo de atividade
médica.

Isto & se o médico & aquele profissional que esta legalmente habilitado ac exercicio da
medicina, estando capacitado para o diagnoéstico, tratamento, prevengéo ou recuperagao
de doencas e outros problemas de salde, e apto a prestar cuidados e a intervir sobre
individuos, conjuntos de individuos ou grupos populacionais, doentes ou saudaveis, tendo
em vista a prote¢&o, melhoria ou manutengéo do seu estado e nivel de salde, naturalmente
que os atos que, em geral, por si sdo praticados implicam “...atividade diagndstica,
prognéstica, de vigilancia, de investigagéo, de pericias médico-legais, de codificagéo clinica,
de auditoria clinica, de prescrigdo e execugdo de medidas terapéuticas farmacoldgicas e
ndo farmacolégicas, de técnicas médicas, cirtrgicas e de reabilitagdo, de promogéo da
satide e prevengédo da doenga em todas as suas dimensées, designadamente fisica, mental
e social das pessoas, grupos populacionais ou comunidades, no respeito pelos valores
deontolégicos da profissdo médica”, constituindo ainda, atos médicos “as atividades técnico-
cientificas de investigagéo e formagédo, de ensino, assessoria, governagéo e gestéo clinicas,
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de educagéo e organizagdo para a promogédo da satde e prevengdo da doenga, quando
praticadas por médicos”.

Como ja ficou dito, por um lado neste preceito ndo é afirmado que s6 os medicos praticam
estes atos, sendo que a conclusdo que a Sra. Ministra da Salde faz a este proposito s6 a
ela é imputavel.

Nem do elemento gramatical da norma, nem da sua interpretacdo sistematica no contexto
do Regulamento 698/2019 (e até do EOM e dos demais regulamentos da Ordem dos
Médicos), tal resultado interpretativo pode ser retirado.

Se a Sra. Ministra da Salde o retira € porque seria natural ou até expetavel que todos
aqueles atos estivessem reservados e/ou expressamente proibidos a quem ndo seja
médico, mas em obediéncia ao n.° 3 do artigo 5.° da Lei 2/2013, ao artigo 18.°n.° 2 da CRP
e ao n.° 1 do artigo 47.° também da CRP, a OM néo consagrou proibigdes ou restricbes
onde n&o as podia consagrar,

e, como & pacifico, aquilo que nédo é expressamente proibido, &€ permitido.

Depois basear as suas considerages em pretensdes futuras de evolucéo da politica de
salide, ndo se afigura sequer legitimo.

Na mesma esteia o artigo 7.°, sob a epigrafe ato de diagnéstico define-o pela positiva para
os destinatarios do Regulamento 698/2019, seja os médicos, e sem implicar ou impor
restrigbes a terceiros.

Assim, determina o preceito em causa o ato de diagnéstico consiste na “identificagdo de
uma perturbagéo, doenga ou do estado de uma doenga pelo estudo dos seus sintomas e
sinais e andlise dos exames efetuados constitui um procedimento base em saude que deve
ser realizado por médico e, em cada area especifica, por médico especialista e visa a
instituigdo da melhor terapéutica preventiva, cirirgica, farmacolégica, ndo farmacoldgica ou
de reabilitagdo”.

De resto esta definicdo &€ consentanea com o que consta do dicionario de portugués da
Porto Editora, ndo se antevendo que a Sra. Ministra da Satde considere tal definicéo ilegal
ou inconstitucional:

diagnéstico

di.ag.nés.ti.codje gnaftiku

nome masculino

1. MEDICINA determinagdo e conhecimento de uma doenga pelo estudo dos seus
sintomas e pela andlise dos vérios exames efetuados

2. MEDICINA conjunto de elementos que permite determinar a existéncia de uma
doenga

3l conhecimento de alguma coisa afravés de certos sinais.®

E se ha artigo onde é expressa a subordinagéo do Regulamento 698/2019 a propria lei, tal
é o artigo 8.°, no qual o ato de prescricdo aparece regulado como “a prescrigdo de
medicamentos e de outras tecnologias de saude, incluindo meios auxiliares de diagnéstico,
obedece ao estipulado na lei e é da competéncia do médico, sem prejuizo das excecoes
legalmente previstas”.

Finalmente o artigo 9.° salvaguarda, a liberdade de exercicio profissional determinando que
“os médicos gozam de plena liberdade para praticar os atos préprios da profisséo, nos

° In: https://iwww.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/diagn%C3%B3stico
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termos da lei e da deontologia médica, podendo para fanto solicitar que lhe sejam
disponibilizados os meios materiais adequados para a sua execugdo, sempre que isso se
revele indispensavel, recorrendo, se necessario, a cooperacdo de entidades publicas ou
privadas”.

89. Sem necessidade de consideragdes adicionais o artigo 10.° limita-se a determinar que o
Regulamento 698/2019 entra(ou) “...em vigor no primeiro dia util do més seguinte ao da sua
publicagéo”.

Do exposto resulta que a Ordem dos Médicos pauta a sua atuagéo pelo respeito da Constituigdo da
Republica Portuguesa e do ordenamento juridico portugués, néo pretendendo substituir-se ao
legislador.

O Regutamento 698/2019 reline um conjunto de normas cujo ambito de aplicagéo, como n&o podia
deixar de ser, esta restrito aos médicos inscritos na Ordem dos Médicos, com ou sem autonomia,
as sociedades profissionais de médicos, aos médicos legaimente estabelecidos noutro Estado
Membro da Unido Europeia ou do Espago Econémico Europeu em livre prestacdo de servicos e a
todos aqueles que se encontrem registados na Ordem dos Medicos.

O artigo 3.° do Estatuto da Ordem dos Médicos constante do Decreto-lei 282/77, de 05 de julho,
com a redag&o que |he foi dada pelo artigo 3° da Lei 117/2015, de 31 de agosto, habilita esta Ordem
a regular a matéria do “...acesso e o exercicio da profissdo de médico” (alinea a) do mencionado
artigo 3.9).

O exercicio da profissdo de médico consiste, precisamente, na pratica de atos médicos, pelo que &
de suma relevancia a definigdo deste conceito, para o exercicio das multiplas competéncias da
Ordem dos Médicos e, naturalmente, para os que nela se encontram inscritos, o que n&o pode deixar
de se refletir nos interesses dos cidad&os destinatarios destes atos, incluindo para efeitos éticos e
deontologicos.

A definico acolhida no Regulamento 698/2019, incluindo qualquer uma das suas normas, nao
revestem carater restritivo ou limitativo da liberdade de acesso ou de exercicio da profisséo de
médico ou de qualquer outra profisséo.

Pelo exposto n&o assiste qualquer razo a pretensdo do Ministério da Salde que devera, assim,
ser indeferida.

Com os methores cumprimentos,
O Bastonario da Ordem dos Médicos

wAl

Dr. Miguel Guimaraes
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